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*Artigo

Leitura em sala de aula:  
Formação de leitores

A leitura representa uma atividade de grande impor-
tância para a vida de cada indivíduo. É através dela que 
podemos interagir e compreender o mundo a nossa volta e 
sua própria formação, realizar atividades que contribuem 
para o nosso crescimento e para agir ativa e criticamente 
na sociedade.

No que se refere ao ensino de leitura no âmbito escolar, 
podemos verificar que há muitas discussões a respeito, 
principalmente nas aulas de língua portuguesa.  Dentre as 
discussões, observamos que a principal preocupação está 
em se dar a importância e o devido espaço para o ensino 
da leitura nas atividades de sala de aula. No entanto, outras 
atividades têm sido priorizadas, ou seja, a leitura fica se-
gundo plano, tornando o ensino de língua portuguesa cada 
vez mais mecânico e desinteressante.

O problema do ensino da leitura na escola não se situa 
no nível  do método, mas a própria conceituação do que é 
leitura, da forma em que é avaliada pelas equipes de profes-
sores, do papel que ocupa no  Projeto  Curricular da escola, 
dos meios que arbitram para fortalecê-la, naturalmente, das 
propostas metodológicas que se adotam para ensiná-la.

O ensino da leitura deve ir além do ato monótono que 
é aplicado em muitas escolas, de forma  mecânica e muitas 
vezes descontextualizada, mas um processo que deve con-
tribuir para a formação de pessoas criticas e conscientes, 
capazes de interpretar a realidade, bem como participar 
ativamente da sociedade.

Considerando a complexidade da alfabetização e 
letramento nas séries iniciais, é importante ressaltar que a 
leitura  é atividade fundamental para o desenvolvimento e 
formação de qualquer indivíduo dentro e fora da escola e 
por toda vida. O domínio ou não da leitura facilitará ou não 
o crescimento intelectual.

Os PCNS (2001) pregam que a decodificação é apenas 
uma das várias etapas de desenvolvimento da leitura, 
compreender, interpretar e avaliar as idéias percebidas são 
as outras etapas que, fundem-se no ato da leitura. Assim, 
trabalhar com os diversos tipos de textos, segundo os 
PCNS, fazendo com que o individuo desenvolva as etapas 
da leitura, é contribuir para a formação  de leitores compe-
tentes.

Vale ressaltar que é na escola que precisa acontecer 
a sistematização dos saberes que os alunos trazem como 
ferramenta pedagógica do professor, no sentido de sele-
cionar a informação do aluno e construir sentido para o 
conhecimento no que diz respeito às habilidades da leitura.

Dessa forma, o contato sistêmico da criança com varia-
dos gêneros textuais , bem como uma proposta pedagógica 
que considere o contexto social como um momento de 
construção de habilidades e estratégias, possibilitará avan-
ços positivos no processo de desenvolvimento da leitura.

Há uma necessidade de uma prática de ensino em que o 
ato de ler se torne para os alunos uma prática significante e 
uma motivação para futuras leituras, bem como um recurso 
para a formação de leitores proficientes, de pessoas cons-
cientes, criativas que possam compreender , analisar e se 
sobressair na sociedade em que vive.

Adaiana  Máxima Moura Fernandes
(Professora Anos Finais da Rede Estadual de 

Ensino)
Raquel C. de Oliveira Bernardo

(Professora Anos Finais da Rede Estadual de 
Ensino)

Rute C. de Oliveira Silva
(Professora Anos Iniciais da Rede Municipal de 

Ensino)

É de responsabilidade 
da operadora: a instalação 
de toda infraestrutura ne-
cessária para o bom fun-
cionamento dos serviços; 
tornar disponível até 31 
de dezembro de 2016 o 
serviço Móvel Pessoal nas 
localidades que o projeto 
abrange; definir propos-
tas e cronograma de im-
plantação; disponibilizar 
planos de serviços (pré e 
pós-pagos) não discrimi-
natórios.

Dona Neide (PSD) aler-
tou esta semana para a 
possibilidade de desaba-
mento de uma ponte lo-
calizada sobre o Rio Corta 
Vara I, na zona rural de 
Tangará da Serra. A verea-
dora disse que o Municí-
pio precisa agir para evitar 
que isso aconteça. Segun-
do ela, os moradores uti-
lizam a ponte diariamente 
e podem ser prejudicados, 
além de que há riscos de 
acidentes.

A vereadora solicitou 
ainda que o Poder Exe-
cutivo Municipal inter-
ceda junto as autorida-
des estaduais em favor 
dos moradores da Gleba 
Triângulo que estão con-
vivendo com a violência. 
O problema foi consta-
tado no último fim de 
semana, quando a verea-
dora esteve no local para 
participar de um evento 
da comunidade.

O prefeito Juviano Lincoln 
esteve reunido na Câmara 
Municipal, na tarde de ter-
ça-feira, com o superinten-
dente da Polícia Rodoviária 
Federal (PRF-MT), Kellen 
Arthur Preza Nogueira, o 
engenheiro do DNIT Antô-
nio Gabriel, vereadores e re-
presentantes da sociedade 
civil, para tratar sobre mais 
segurança na curva popu-
larmente conhecida como 
“São Francisco”, na BR 364.

Romer Japonês citou 
como exemplo a Rua Jú-
lio Martinez Benevides, 
que apresenta problemas 
principalmente em frente 
o Bosque Municipal. “A 
ação se torna necessária 
uma vez que a rua está 
com enormes buracos di-
ficultando o trafego de 
veículos, a situação atual é 
critica. A cada dia se torna 
pior ficando o local qua-
se intransitável”, afirma o 
parlamentar.

O superintendente da PRF
-MT palestrou sobre a impor-
tância da prevenção e da direção 
defensiva. Ele mencionou que 
a PRF agiu com rapidez em bus-
car junto ao DNIT o diálogo com 
os munícipes de Diamantino. Já 
o engenheiro Antônio garantiu 
sinalização horizontal na curva 
e placas de advertência, quanto 
ações de mudança da estrutura, 
justificou que precisa passar por 
análise técnica e reunião com a 
superintendência do DNIT.

Romer Sator Yamashita 
(PR) cobrou do Município 
a realização de ações de 
infraestrutura para a recu-
peração asfáltica nas ruas 
do Centro e dos bairros de 
Tangará da Serra. O verea-
dor explicou que com o 
início do período chuvoso 
as fendas ou pequenos 
buracos transformam-se 
em crateras, o que ainda 
pode ser evitado com uma 
ação preventiva de tapa
-buracos.

Foi aprovado em primeira 
votação no plenário, o Projeto 
de Lei nº 100/2014, de autoria 
da CPI da Telefonia Móvel da 
Assembleia Legislativa, que 
prevê a formação do Programa 
Estadual de Parcerias Público
-Privadas (PPP) envolvendo o 
governo do Estado, as prefei-
turas e as operadoras de tele-
fonia celular com atuação no 
Estado, para a viabilização dos 
serviços de telefonia móvel 
em 109 localidades/distritos 
rurais em Mato Grosso.

Apesar de os locais bene-
ficiados com o projeto pos-
suírem potencialidade para 
receber o serviço de telefonia 
móvel e já serem atendidos 
com a telefonia fixa, ainda não 
possuem previsão de atendi-
mento por parte das operado-
ras. Dentre os termos acorda-
dos na PPP deverá constar a 
isenção de ICMS das empresas 
de serviço móvel celular, até o 
limite do valor do investimento 
para atender cada localidade, 
sendo então extinta a isenção.

 A Secretaria Municipal de Ação Social, por meio do Centro de Referên-
cia de Assistência Social – CRAS, em parceria com o Serviço Nacional de 

Aprendizagem Industrial-SENAI abre as inscrições para o curso pedreiro nos 
próximos dias 30 e 31. O curso dispõe de 20 vagas com carga horária de 200 
horas/aulas e os interessados devem ter idade mínima de 18 anos e Ensino 
Fundamental Incompleto (1ª a 4ª séries). A formação destina-se ao público 

beneficiário dos programas assistenciais. O curso de qualificação profissional 
de pedreiro tem por objetivo de aperfeiçoar esses profissionais na orientação 

e liderança de operários da construção civil, utilização de técnicas constru-
tivas adequadas e equipamentos de proteção individual, interpretação de 

projetos de obras, dosagem de concreto em obras e verificação da qualidade 
dos materiais utilizados. Os interessados podem fazer as inscrições no Centro 

de Referência de Assistência Social-CRAS, situado na rua Pedro Pedrossian, 
1549-S Jardim das Oliveiras, ao lado da escola Francisca Souza Alencar, apre-
sentando os documentos pessoais, além de comprovante de residência e de 

escolaridade. Maiores informações pelo fone (65) 3332 - 1882.

Fornecer mensalmen-
te relatórios ao governo do 
Estado sobre faturamento e 
documentos fiscais relativos à 
investimentos em equipamen-
tos/aparelhos comercializados 
e manter o Estado informado 
sobre o andamento das obras 
e prazos de execução. Para o 
Estado caberá fornecer a isen-
ção do diferencial de alíquotas 
dos equipamentos utilizados 
no atendimento; nos primei-
ros mil aparelhos celulares co-
mercializados por localidade.

O encontro visou procu-
rar estratégias em conjunto 
para solucionar o problema 
do trecho que devido ao 
elevado número de aciden-
tes passou a ser apelidado 
de “Curva da Morte”. Preo-
cupado com o alto número 
de caminhoneiros que não 
conhecem a via e tombam 
no local, o vereador Mar-
cio Mendes destacou que o 
DNIT tem responsabilidade 
e deve agir com celeridade.

Segundo Romer, o 
objetivo da ação é re-
cuperar a malha asfál-
tica das ruas até como 
forma de evitar que 
acidentes venham a 
ocorrer, provocados 
pelos buracos. Além 
de pedir ações no Cen-
tro da cidade, o verea-
dor também cobrou 
atenção do Poder Exe-
cutivo Municipal para 
as ruas asfaltadas nos 
bairros.

*Bastidores da Política

Diário da Serra

O juiz Luís Aparecido Bertolucci Júnior, da Vara Especializada de Ação Civil Pública e 
Ação Popular, concedeu liminar autorizando o bloqueio das contas bancárias e aplica-

ções financeiras do governador do Estado, Silval da Cunha Barbosa (PMDB), dos secretá-
rios de Fazenda, Marcel Souza de Cursi, e da Casa Civil, Pedro Jamil Nadaf, além do ex-
-secretário Edmilson José dos Santos, do economista Valdir Aparecido Boni e da gigante 

do setor frigorífico JBS. Na decisão, com data de 20 de outubro, o juiz determina ainda 
a transferência do sigilo fiscal dos réus apontados na ação referentes aos exercícios de 

2008, 2009, 2010, 2011 e 2012. Determina também a indisponibilidade de bens dos re-
queridos até o limite do crédito de R$ 73.563,484,77. A ordem judicial atende a solicita-

ção do Ministério Público Estadual (MPE) que aponta criação fictícia de crédito tributário 
visando beneficiar a JBS e instaurou Ação Civil Pública por improbidade administrativa. 
Na decisão, o magistrado ainda solicita à Divisão de Operações Imobiliárias da Receita Federal que informe se os 

alvos da ação apresentaram evolução patrimonial, sem receita que a justifique, durante os últimos cinco anos. 

Justiça mandar bloquear R$ 73 milhões de Silval e secretários

>> TANGARÁ DA SERRA - MT - BRASIL 
QUINTA-FEIRA - 23 DE OUTUBRO DE 2014

Ilustração: Reinaldo Netto


